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Notícias TJRJ 

Homem condenado por homicídio terá que pagar pensão à filha da vítima 
 
Justiça mantém condenação da prefeitura do Rio por acidente em parque de 
diversões 
 
Justiça nega pedido de HC para envolvidos em crime de homofobia 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Governador do DF questiona regras sobre competência jurisdicional previstas no 
novo CPC 
 
O governador do Distrito Federal (DF), Rodrigo Rollemberg, ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5737, com pedido de liminar, contra dispositivos da Lei 13.105/2015 – novo Código de Processo Civil 
(CPC) – que tratam da competência jurisdicional para causas em que sejam parte estados-membros ou o DF. 
Segundo o governador, as regras afrontam a autonomia política das unidades da federação e o pacto 
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federativo. 
 
A ADI questiona o parágrafo 5º do artigo 46, que autoriza a propositura de execução fiscal “no foro de 
domicílio do réu, no de sua residência ou no que for encontrado”, e o artigo 52, caput, que fixa o foro do 
domicílio do réu para as causas em que seja autor algum estado ou o Distrito Federal. Já o parágrafo único do 
mesmo dispositivo autoriza que ação demandando essas unidades federativas poderá ser proposta no 
domicílio do autor, no de ocorrência do fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou na capital do 
respectivo ente federado. 
 
Também impugna o parágrafo 4º do artigo 75, que permite aos estados e ao DF efetuar compromisso 
recíproco, mediante convênio firmado pelas Procuradorias, para prática de ato processual por seus 
procuradores em favor de outro ente federado. Segundo a ação, esse dispositivo possibilita que agentes 
públicos organizados em carreiras isoladas, responsáveis pela representação judicial de unidades federativas 
diversas, atuem como se fossem um corpo funcional organizado nacionalmente. De acordo com o governador, 
a norma viola as disposições constitucionais relativas à organização dos entes federativos e suas respectivas 
carreiras de procuradores. 
 
O governador alega que a Constituição estabeleceu um arranjo de competências envolvendo a atividade 
jurisdicional, na perspectiva de “um autêntico federalismo judiciário”. O conjunto de competências 
jurisdicionais conferidas aos estados, sustenta na ADI, tem o seu exercício vinculado às suas respectivas 
Justiças, as quais não poderão exercer os poderes conferidos a uma outra jurisdição equivalente. “Tal como 
existe o rol de competências das Justiças estaduais, há também implícita nesse rol de atribuições uma fronteira 
entre o que incumbe a cada uma delas autonomamente fazer, não lhes sendo permitido invadir seus 
respectivos espaços competenciais”, ressalta. 
 
Ainda segundo a ADI, a possibilidade de sujeição dos estados-membros e do DF à Justiça uns dos outros resulta 
em afronta à competência exclusiva que esses entes federados possuem para organizar sua própria Justiça. 
“Não poderia a lei federal que instituiu o novo Código de Processo Civil subtrair dos estados-membros sua 
competência, que tem assento constitucional, para legislar sobre sua própria organização judiciária ou sobre as 
competências do Tribunal de Justiça relativamente às causas que os envolver”, destaca. 
 
Rito abreviado 
 
Em razão da relevância da matéria, o relator da ADI 5737, ministro Dias Toffoli, determinou a aplicação do rito 
abreviado, previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999, para que a decisão seja analisada pelo Plenário do STF em 
caráter definitivo, sem prévia análise do pedido de liminar. O relator solicitou informações ao presidente da 
República e ao Congresso Nacional. Determinou que, em seguida, abra-se vista dos autos, sucessivamente, à 
advogada-geral da União e ao procurador-geral da República, para que se manifestem sobre a matéria. 
 
Processo: ADI 5737 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Crime de embriaguez ao volante justifica medida cautelar de recolhimento noturno  
 
Na hipótese de concessão de prisão domiciliar a pessoa detida por conduzir veículo sob a influência de álcool 
(artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro), não configura constrangimento ilegal a determinação de que o 
beneficiário da medida permaneça em casa em horário noturno. 
 
Com base nesse entendimento, a presidente ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido liminar de suspensão de 
medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno a homem preso em flagrante por supostamente ter 
conduzido veículo embriagado. 
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Após a prisão, o juiz de primeiro grau concedeu liberdade provisória mediante o pagamento de fiança. Como a 
defesa alegou que ele não possuía condições econômicas de arcar com o valor arbitrado, o magistrado o 
dispensou do pagamento, mas fixou algumas medidas cautelares, como a proibição de frequentar bares e 
outros estabelecimentos onde exista o consumo de bebidas alcoólicas e a determinação de seu recolhimento 
domiciliar após as 20h, bem como aos finais de semana e feriados. 
 
No pedido de habeas corpus, a defesa alega que a imposição de recolhimento domiciliar resulta em severa 
restrição à liberdade do réu e só poderia ter sido determinada pelo magistrado por motivo devidamente 
fundamentado. 
 
Medida proporcional 
 
Em caráter liminar, a ministra Laurita Vaz não verificou ilegalidade na decisão da instância ordinária e ressaltou 
que o STJ já se manifestou no sentido de ser possível o recolhimento domiciliar com base no princípio da 
proporcionalidade, e, adicionalmente, como forma de aplicar medidas suficientes para a preservação da ordem 
pública, com carga coativa menor que a prisão ou o pagamento de fiança. 
 
“O estabelecimento de medida cautelar de recolhimento noturno ao paciente, que foi preso em flagrante pela 
suposta prática do crime de embriaguez ao volante, não se revela, ao menos em juízo de cognição sumária, 
desproporcional ou inapropriado ao delito por ele, em tese, praticado, notadamente para evitar reiteração 
delitiva”, afirmou a ministra, ressaltando que ele já havia sido preso anteriormente por crime de trânsito. 
O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma, sob a relatoria do ministro Felix Fischer. 
 
Processo: HC 406693 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Suspensa decisão que impedia contratação de empresa vencedora de licitação para 
fornecer antivírus ao TJMG  
 
Decisão da presidente ministra Laurita Vaz, sustou os efeitos de tutela antecipada que havia suspendido a 
contratação de empresa vencedora de licitação para prestação de serviços de tecnologia da informação no 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). 
 
O pedido de suspensão de segurança foi feito pelo estado de Minas Gerais, sob o fundamento de que a 
interrupção do procedimento licitatório acarretaria grave quadro de insegurança no ambiente de tecnologia da 
informação e comunicação do tribunal, além de lesão sob o aspecto econômico, tendo em vista a necessidade 
de uma contratação emergencial. 
 
Mandado de segurança 
 
O caso teve origem em mandado de segurança impetrado por uma das empresas licitantes contra a vencedora, 
sob alegação de ausência de documento exigido no edital e de falta de comprovação de capacidade técnica. O 
juiz indeferiu o pedido de liminar, mas decisão do desembargador relator, em julgamento de liminar em agravo 
de instrumento, suspendeu a contratação. 
 
Para o estado de Minas Gerais, a interrupção da licitação teria potencial risco de deixar o TJMG vulnerável a 
possíveis ataques cibernéticos ou mesmo de paralisar as atividades da corte. Foi requerida, então, a suspensão 
da liminar no agravo até o trânsito em julgado da decisão a ser proferida no processo originário. 
 
Essencialidade reconhecida 
 
Laurita Vaz reconheceu a essencialidade do serviço e a potencialidade de grave lesão à ordem pública 
decorrente da paralisação da licitação. “Sopesando os valores envolvidos no caso em apreço, o interesse 
público está mais bem atendido com a adjudicação do objeto do contrato à empresa vencedora, que 
apresentou melhor proposta, de modo a garantir a continuidade do serviço essencial de antivírus do TJMG, 
sem a necessidade de contratações emergenciais”, disse a presidente. 
 
Em sua decisão, a ministra considerou também o fato de que o juiz de primeiro grau, ao indeferir o pedido de 
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liminar, considerou que a ausência do documento não inviabilizou a análise da proposta, pois esta continha 
todas as informações exigidas, apesar de apresentadas de maneira diversa. Além disso, a gerência de 
infraestrutura tecnológica do TJMG também atestou a capacidade técnica da empresa. 
“É importante ressaltar que o prosseguimento do certame com a assinatura do novo contrato não constitui 
óbice para que sejam realizadas apurações de eventuais irregularidades e adotadas medidas que busquem a 
responsabilização e o ressarcimento ao erário por eventuais prejuízos constatados no decorrer da ação 
mandamental”, concluiu a presidente. 
 
Processo: SS 2900 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Mantida pena de condenado por associação com maior facção criminosa do Rio  
 
Em análise de pedido liminar, a presidente ministra Laurita Vaz, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro (TJRJ) que fixou pena de quatro anos e um mês de prisão, em regime fechado, a réu condenado por 
envolvimento com tráfico de drogas e com a facção criminosa Comando Vermelho. 
 
A pena foi elevada pelo tribunal fluminense após julgamento de apelação apresentada pelo Ministério Público 
contra sentença que havia fixado a condenação em três anos e meio pelo crime de associação criminosa. 
Segundo a denúncia, o réu tinha a função de realizar os depósitos bancários dos valores recebidos com a venda 
de substâncias entorpecentes. 
 
No habeas corpus, a defesa do réu busca afastar o aumento da pena-base feito em segunda instância, bem 
como restabelecer a substituição da privação de liberdade por pena restritiva de direitos. Para a defesa, o 
acórdão não apresentou fundamentação concreta que justificasse a elevação da pena. 
 
Maior facção do Rio 
 
A ministra Laurita Vaz destacou que, ao elevar a pena-base, o TJRJ apontou que o réu era integrante da maior 
facção criminosa do Rio de Janeiro, havendo prova nos autos do grande volume de droga comercializado pelo 
grupo. 
 
“Conforme precedentes desta corte, o fato de o condenado ser membro de grande facção criminosa – como 
no caso, em que as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e das provas, concluíram que o 
paciente é componente do Comando Vermelho –, a princípio, permite o recrudescimento da pena na primeira 
fase da dosimetria”, concluiu a ministra ao indeferir o pedido liminar. 
O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma, sob a relatoria do ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca. 
 
Processo: HC 406104 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Condenado por homicídio de esposa grávida e por tentativa de aborto permanecerá 
preso  
 
Em decisão liminar, a presidente ministra Laurita Vaz, negou pedido de revogação da prisão de homem 
condenado em primeira instância a 13 anos de prisão pela morte de sua companheira em Minas Gerais e pela 
tentativa de aborto provocado. 
 
Ele foi preso em flagrante em 2013 pelo homicídio de sua esposa, que estava grávida. Todavia, no mesmo ano, 
o magistrado concedeu liberdade provisória com a aplicação de medidas cautelares. 
 
Em 2016, o tribunal do júri o considerou culpado pelos crimes de homicídio duplamente qualificado e de 
tentativa de aborto provocado por terceiro contra o feto da vítima. A sentença fixou a pena em 13 anos de 
reclusão, em regime fechado. 
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Ao STJ, a defesa requereu a revogação da prisão preventiva sob o argumento de que o homem é réu primário, 
com profissão definida e endereço fixo. 
 
Gravidade concreta 
 
Em análise do pedido liminar, a ministra ressaltou que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve 
inicialmente a prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta do 
delito. 
 
“Como se vê, os fundamentos do acórdão combatido, de garantia da ordem pública e gravidade concreta dos 
delitos de homicídio e tentativa de aborto provocado por terceiro, não se mostram, em princípio, 
desarrazoados, em adequação ao alcance do juízo prelibatório, mormente no que se relaciona à presença dos 
fundamentos necessários à manutenção da prisão preventiva”, afirmou a ministra ao indeferir o pleito liminar. 
O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 
 
Processo: HC 406302 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Site do STJ ficará indisponível neste sábado (29)  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) comunica que todos os seus serviços de internet, incluindo o 
site www.stj.jus.br e, consequentemente, consulta processual, peticionamento eletrônico, visualização de 
processos, jurisprudência, entre outros, ficarão indisponíveis neste próximo sábado, 29 de julho, das 14h às 
15h, para realização de manutenção programada. 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Judiciário usa a tecnologia para combater a violência nos estádios 
 
Conciliação: Pacificar é Divino forma turma com cerca de 70 religiosos 

 
Corregedoria vai apurar concessão de Habeas Corpus a filho de desembargadora 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Medida Provisória nº 792, de 26.7.2017 - Institui, no âmbito do Poder Executivo federal, o 
Programa de Desligamento Voluntário, a jornada de trabalho reduzida com remuneração proporcional e a 
licença sem remuneração com pagamento de incentivo em pecúnia, destinados ao servidor da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 
 
Decreto Federal nº 9.108, de 26.7.2017 - Altera o Decreto no 99.684, de 8 de novembro de 1990, 
para dispor sobre normas regulamentares do saque da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS. 
 
Decreto Federal nº 9.107, de 26.7.2017 - Dispõe sobre os prazos e os requisitos aplicáveis às 
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indústrias fragmentadas no âmbito de investigações de defesa comercial. 
 
Lei Estadual nº 7652 de 19 de julho de 2017 - Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei do 
Orçamento Anual de 2018 e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7654 de 19 de julho de 2017 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos 
benefícios para jovens de baixa renda no serviço de transporte coletivo interestadual. 
 
Lei Estadual nº 7655 de 19 de julho de 2017 - Reconhece o Paintball e o Airsoft como desporto, e 
regulamenta suas práticas e seus equipamentos no Estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7656 de 20 de julho de 2017 - Concede anistia administrativa aos servidores 
públicos civis e militares estaduais em razão dos movimentos reinvindicatórios ocorridos entre setembro e 
dezembro de 2016. 
 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0290507-93.2015.8.19.0001 - rel. Des. Mônica de Faria Sardas - j. 19/07/2017 e p.26/07/2017 
 
Apelação cível. Mandado de segurança. Detran/Rj. Suspensão da CNH. Processo administrativo. Ausência de 
notificação. Cerceamento de defesa. Art. 5º. IV da CF/88. Art. 282 do CTB.  Reforma da sentença.  
 
1. Art. 5º da CF/88 - "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 
 
2. Art. 282 do Código de Trânsito Brasileiro determina que, aplicada a penalidade, será expedida notificação ao 
proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que 
assegure a ciência da imposição da penalidade. 
 
3. Ausência de notificação regular do impetrado nos autos do processo administrativo nº e-
12/062/088888/2013 que impossibilitou o exercício de seu direito ao contraditório e ampla defesa, garantias 
constitucionais previstas no Art. 5º da Carta Magna.  
 
4. Manutenção da sentença que concedeu a ordem para suspender a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir imposta ao impetrante e, determinar a imediata devolução de sua CNH. 
 
Negativa de provimento ao recurso. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
 
Comunicamos a atualização do IRDR de nº 23485-68.2016.8.19.0000, na página Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas,  com a disponibilização da r. decisão do Excelentíssimo Desembargador Gilberto Clovis 
Farias Matos, que determinou que: ”  Ante a admissão deste Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 

http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzljNTJhNmY0MzQ4ZjJjNmY4MzI1ODE2ODAwNjQ3NTVlP09wZW5Eb2N1bWVudA==
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http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2ZmNTkxYzM1YTcxMDEyNjU4MzI1ODE2ODAwNjYyNDc4P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzZjNWRiMjM5ZWZkMDdlMTI4MzI1ODE0NTAwNWIwODhlP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045464B5042B679C526CDF943DBF3880FFC5064B535763&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201729501015
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/3607547/irdr.pdf?=v02
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201629100029


por esta E. Seção Cível Comum, na Sessão realizada no dia 08 de junho de 2016, determina-se a suspensão de 
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no Estado do Rio de Janeiro, no 1º e 2º 
graus de jurisdição, e que versem sobre a mesma questão de direito (incorporação do adicional de risco de 
vida aos vencimentos dos Guardas Municipais do Município de São Gonçalo), com fulcro no artigo 982, I, do 
Código de Processo Civil de 2015.” 
 
Na oportunidade também foi disponibilizado o Aviso TJ nº 50/2017 para os “Senhores Magistrados do Egrégio 
Órgão Especial, das Câmaras Cíveis de numeração 1ª a 22ª e aos Juízos com competência em matéria de 
fazenda pública, que, nos termos do art. 982, I, do CPC/2015. 
 
Consulte: Consultas/ Banco do Conhecimento/ Jurisprudência/ Precedentes (IRDR, IAC...) 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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